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Resumo
O direito à saúde é fundamental à vida, sendo um dos principais direitos humanos. A
efetivação desse direito via sistema judiciário é um mecanismo de defesa de cidadãos para
garantir que o Estado cumpra seu papel no que diz respeito a esse direito. Por se tratar de um
campo interdisciplinar, envolvendo, principalmente, conhecimentos de áreas como direito,
economia, ciência política e gestão de políticas públicas, compreender a complexidade
inerente às decisões judiciais em processos de judicialização da saúde é essencial do ponto
de vista teórico, gerencial, econômico e social. O estudo é de natureza lógico-dedutiva e visa
identificar dimensões analíticas relevantes para decisão de juízes, nesses processos, e
explicar como estas influenciam os julgamentos. A principal contribuição do ensaio é a
proposta de um modelo teórico que discute aspectos dessa lacuna teórica, propondo a
representação da judicialização da saúde à luz do institucionalismo e teoria dos stakeholders.
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Dimensões Analíticas da Tomada da Decisão de Juízes em Processos de Judicialização da 
Saúde no Brasil 

 

RESUMO 

O direito à saúde é fundamental à vida, sendo um dos principais direitos humanos. A efetivação 
desse direito via sistema judiciário é um mecanismo de defesa de cidadãos para garantir que o 
Estado cumpra seu papel no que diz respeito a esse direito. Por se tratar de um campo 
interdisciplinar, envolvendo, principalmente, conhecimentos de áreas como direito, economia, 
ciência política e gestão de políticas públicas, compreender a complexidade inerente às decisões 
judiciais em processos de judicialização da saúde é essencial do ponto de vista teórico, 
gerencial, econômico e social. O estudo é de natureza lógico-dedutiva e visa identificar 
dimensões analíticas relevantes para decisão de juízes, nesses processos, e explicar como estas 
influenciam os julgamentos. A principal contribuição do ensaio é a proposta de um modelo 
teórico que discute aspectos dessa lacuna teórica, propondo a representação da judicialização 
da saúde à luz do institucionalismo e teoria dos stakeholders. 

Palavras-chave: judicialização da saúde, administração da justiça, stakeholders, tomada de 
decisão 

1. Introdução 
O direito à saúde perpassa as fronteiras dos países, estabelecendo-se como fundamental 

à vida. A partir da Declaração dos Direitos Humanos, adotada em 1948 pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), o direito à saúde emerge como forma universal de garantia da dignidade 
dos cidadãos. A judicialização representa “reivindicações e modos de atuação legítimos de 
cidadãos e instituições para a garantia e promoção dos direitos de cidadania amplamente 
afirmados nas leis internacionais e nacionais” (Ventura, Simas & Schramm, 2010, p. 78). 
Contudo, estudos sobre o papel da judicialização na efetivação desses direitos têm apontando 
falhas no papel dos Estados em garantir o acesso de todo e qualquer cidadão. 

A díade judicialização e saúde permeia diversas áreas do conhecimento, dentre as 
principais, cita-se: o direito, a economia, a ciência política e a gestão de políticas públicas. A 
Organização Mundial de Saúde define a saúde como o completo bem-estar físico e mental do 
ser humano, envolvendo os aspectos psicológicos, biológicos, socioeconômicos e culturais 
(OMS, 1978). Assim, o direito à saúde vai muito além da assistência médica e dos serviços de 
saúde, pois implica em promover ações relacionadas ao trabalho, ao emprego, ao lazer, ao 
transporte e demais condições ligadas à estrutura da vida em sociedade (Matias & Muniz, 2015). 
O primeiro passo para a efetivação do direito à saúde é entender que este não se esgota na norma 
constitucional e nas políticas públicas, indo além dos governos estabelecidos e manifestando 
um caráter contínuo, regular e dentro dos critérios de qualidade nos diferentes âmbitos da saúde 
(Asensi & Pinheiro, 2015).  

A tomada de decisão nos julgamentos em tribunais possui inúmeras dimensões 
analíticas que devem ser consideradas pelos juízes na representação do problema, geração e 
seleção de alternativas (Chisholm, 1995). Contudo, dada a complexidade e os múltiplos 
stakeholders1 envolvidos no processo, a racionalidade utilizada nos julgamentos é limitada 
(Simon, 1991) tanto pelo fator humano, quanto pela estrutura de apoio necessária aos processos 
do tribunal, como é o caso da mão-de-obra de suporte aos juízes e das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs).  

                                                           
1 Stakeholders: “qualquer grupo ou indivíduo, identificável, que possa afetar a consecução dos objetivos de uma 
organização ou que é afetado pela consecução dos objetivos de uma organização” (FREEDMAN; REED, 1983, 
p. 91). 
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Nessa linha, esse ensaio tem como objetivo propor um modelo teórico com dimensões 
analíticas que influenciam as decisões de juízes em processos sobre judicialização da saúde no 
Brasil. Assim, discute-se esse problema na perspectiva do institucionalismo e teoria de 
stakeholders. O estudo é de natureza lógico-dedutiva e busca também: (a) mapear os fatores 
determinantes da judicialização, alocando-os nas dimensões analíticas encontradas na 
literatura; e (b) explicar a relação entre os stakeholders e a hierarquia presente entre as 
dimensões analíticas consideradas nas decisões sobre o fenômeno. 

2. Quadro teórico-conceitual 
A judicialização têm se tornado uma via cada vez mais recorrente para o acesso aos bens 

e direitos sociais, como: saúde, educação e direitos políticos (Barroso, 2012). Dentre as origens 
do fenômeno, destaca-se o princípio da supremacia constitucional, que originou o 
constitucionalismo, uma das bases da política norte-americana, hoje compartilhado por mais de 
cem países (Hirschl, 2009). A administração pública da saúde é uma abordagem 
multidisciplinar, posto que abrange tanto a formulação de leis para execução de políticas, 
quanto a execução dessas políticas pelos órgãos executivos e a garantia desse direito pelos 
tribunais. Contudo, o crescimento do fenômeno nas últimas décadas, especialmente no caso 
brasileiro, evidencia que compreender os papéis, a gestão e as decisões dos tribunais sobre esses 
litígios é crucial, dado o impacto dessas decisões nas esferas executivas e também legislativas.  

A teoria institucional aborda instituições, como é o caso das leis, como artifícios 
humanos e, para compreendê-los, é importante saber as motivações que deram origens às 
mesmas, assim como os processos que as efetivam socialmente (Chisholm, 1995). O contexto 
da administração da justiça é cercado por comportamentos padrões homogeneizados, 
isomorfismos (DiMaggio & Powell, 2005), seja no que diz respeito à legislação e corpo de 
teorias do direito (isomorfismo normativo); pela busca de padronização das decisões, via leis, 
normativas e jurisprudências (isomorfismo mimético); ou pelo poder dos tribunais superiores, 
conselhos de justiça e câmaras de discussão em influenciar o comportamento no campo em 
função de sua legitimidade perante os magistrados e tribunais (isomorfismo coercitivo). 

Sobre a perspectiva de múltiplos interesses, Freeman e McVea (2001) apontam que a 
teoria dos stakeholders explica a tarefa interminável dos tomadores de decisão em equilibrar os 
múltiplos relacionamentos e objetivos que circundam as organizações. Para tanto, Mitchell et 
al. (1997) propõem três dimensões analíticas (poder, legitimidade e urgência) para 
caracterização de sete tipologias de stakeholders: (1) adormecidos, possuem poder para impor, 
contudo, não detém legitimidade ou urgência perante a organização, tendo pouca ou nenhuma 
relação com esta; (2) dominantes, tem sua influência decorrente do poder e da legitimidade 
institucionalizados, logo, recebem muita atenção da organização; (3) arbitrários, detém 
legitimidade, mas não tem poder de influenciar a organização, tampouco urgência; (4) 
definitivos, tem poder e legitimidade, além de alegar urgência e atenção imediata, assim são 
priorizados pela organização; (5) perigosos, não possuem poder, urgência e não tem 
legitimidade, contudo, são coercitivos e possivelmente agressivos posto que pode se tornar um 
perigo para a organização; (6) dependentes, apresentam argumentações de urgência e 
legitimidade, porém dependem do poder de outro stakeholder para ser atendido; e os (7) 
reivindicadores, tem caráter de extrema urgência em suas reclamações, mas, por não deter 
poder e legitimidade, não devem prejudicar a organização, sendo somente monitorados (Lyra, 
Gomes & Jacovine, 2009). Entende-se que os stakeholders nas regiões de interseção das três 
dimensões analíticas sejam os mais relevantes para monitoramento da organização, a saber: 
dominante, definitivo, perigoso e dependente. 

Simon (1991) e Chisholm (1995) ressaltam que os decisores limitam-se em abarcar 
apenas alguns aspectos inerentes ao problema e sua decisão, dadas suas restrições cognitivas e 
estruturais nas organizações em larga escala. Diante disso, indaga-se: qual é a hierarquia 
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presente entre as dimensões que influenciam a decisão em processos de judicialização da saúde 
e stakeholders? Quais são os fatores externos mais relevantes nos julgamentos dessas causas? 
Como os fatores internos aos tribunais, tais como a estrutura de apoio (tecnológico e de 
pessoal), bem como o perfil do juiz interferem nas decisões dos magistrados? A seção a seguir 
discute tais questões e aloca os fatores em um modelo analítico de tomada de decisão (mapa 
teórico-cognitivo) nos tribunais. 

 
3. Modelo teórico: dimensões analíticas, fatores e proposições 

A judicialização da saúde é um processo multidisciplinar, que envolve atores do 
Executivo, Legislativo, Judiciário e sociedade civil organizada, contemplando aspectos sociais, 
sanitários, políticos, éticos e jurídicos, tendo, portando múltiplas dimensões de análise 
(Pandolfo, Delduque & Amaral, 2012). Moraes (2017) propõe cinco dimensões para análise do 
fenômeno: (1) sóciodemográfica, que comtempla a análise do perfil demográfico, econômico e 
social dos demandantes do acesso a saúde; (2) processual, que inclui as características dos 
litígios, o tipo de acesso à justiça (privada ou via ministério público), as categorias de processos 
e sentenças, instâncias do judiciário, dentre outras; (3) Sistema Único de Saúde (SUS), que 
comtempla (a) as políticas de saúde pública, (b) o acesso proporcionado aos pacientes nos 
âmbitos da saúde municipal e estadual, (c) o gerenciamento dos processos de judicialização 
pelos gestores do SUS, e (d) o orçamento dos municípios, estados e União; (4) médico-sanitária, 
que envolve os representantes da indústria farmacêutica e os profissionais da saúde; e (5) a 
dimensão político-administrativa, que contempla as funções do Tribunal de Contas, do 
Legislativo, Judiciário e da Advocacia Geral da União. 

Especificamente sobre a dimensão sóciodemográfica, Asensi (2010) ressalta a 
importância de se analisar o pluralismo político, ou seja, os grupos que compõem o centro do 
poder no que tange ao acesso a direitos, buscando analisar fatores sociais determinantes na 
produção jurídica e como essa produção pode gerar embates de desigualdade social, 
promovendo grupos dominantes com maior acesso à lei e ao processo judicial.  
3.1 Fatores internos e desempenho de tribunais 

É fato que o acesso à saúde pela via judicial materializa a busca do cidadão por acesso 
a direitos constitucionais não atendidos na prestação de serviços públicos. Nesse sentido, é 
importante tratar a questão também do ponto de vista dos prestadores de serviço público 
(tribunais) e dos usuários desses serviços (demandantes). Boyne (2002, 2003) identificou sete 
dimensões principais do desempenho do serviço público, para as quais se propõe a seguinte 
contextualização no judiciário: (a) quantidade de processos julgados; (b) qualidade das decisões 
judiciais; (c) eficiência nos processos (proporção de resultados por investimento financeiro); 
(d) equidade (justiça na distribuição de recursos, serviços e benefícios entre diferentes grupos); 
(e) resultados; (f) custo por ação; (g) satisfação do cidadão (consumidor do serviço público). 

A judicialização traz à tona o paradoxo da equidade, pois ao tentar promover a garantia 
dos direitos acaba gerando desigualdades no acesso entre os cidadãos, posto que os que não 
recorrem judicialmente a tais direitos recebem menor atenção do Estado na prestação de 
serviços públicos. Ainda, o princípio da universalidade pressupõe que todos tenham o mesmo 
acesso, mesmo que limitado, podendo esse acesso ser comprometido pelas decisões judiciais 
(Machado, 2012). O desempenho das sentenças judiciais pode ser abordado em várias 
dimensões, conforme o tipo de demanda. Há evidências que o tempo de experiência do juiz 
impacta não só sua produtividade (número de processos julgados por período), como também 
a qualidade dos julgamentos (Bhattacharya & Smyth, 2001; Gomes & Guimarães, 2013).  

Estudos apontam que um dos fatores que afetam a qualidade da decisão judicial, bem 
como o tempo de resposta dos juízes é a quantidade de funcionários auxiliares nos tribunais, 
como os assistentes de apoio aos juízes (Chaparro & Jiménez 1996, Mitsopoulos & Pelagidis 



EnAPG 2019
Fortaleza/CE - 16 a 18/05/2019 

4 
 

2007, 2010). Esses funcionários podem influenciar as condições de trabalho dos juízes, 
repercutindo na produtividade do tribunal (Jonski & Mankowski, 2014). Nessa perspectiva é 
possível formular as seguintes proposições: 

Proposição 01: o número de processos de judicialização da saúde julgados pelo juiz está 
positivamente relacionado com o número de dimensões analíticas e stakeholders considerados 
na tomada de decisão. 

Proposição 02: o número de servidores de apoio está positivamente relacionado com o número 
de dimensões contempladas nas decisões relacionadas com judicialização da saúde. 

A tecnologia utilizada nos tribunais é um dos fatores que influencia a prestação do 
serviço judicial. Pepe et al. (2010) apontam como crucial o desenvolvimento de tecnologias 
que viabilizem a judicialização da saúde em três aspectos: (i) atualização e compartilhamento 
de informações das demandas e ações para os principais stakeholders; (ii) promoção do acesso 
a essas informações a fim de delimitar práticas e posturas éticas, jurídicas e técnicas tanto dos 
planejadores da saúde, quanto dos médicos e demais atores; (iii) estrutura de comunicação 
capaz de estimular ações inovadoras pelos diversos agentes, nos distintos campos de 
conhecimento.  

O caso dos tribunais europeus aponta que as tecnologias aprimoram a comunicação 
entre tribunais e os diferentes públicos envolvidos, sendo cada vez mais eficientes os portais 
eletrônicos para esse fim (Velicogna, 2007). Há evidências empíricas que o uso das TICs em 
tribunais em diversos países (Estados Unidos, Canadá, Europa, Austrália, Cingapura, América 
do Sul, África e Ásia) proporciona não só melhoria da organização dos processos internos dos 
tribunais (como registros automatizados), como também a inclusão de sistemas de apoio às 
atividades dos juízes (leis, bibliotecas e sistemas de apoio às sentenças), eliminando tarefas 
repetitivas e registrando procedimentos do tribunal (Hunter, 2012). No que tange a melhoria da 
comunicação, estudos empíricos apontam avanços com os investimentos em TICs (Freitas & 
Medeiros, 2015; Fragale Filho & Veronese, 2009). Assim, formula-se a proposição adiante:  

Proposição 03: os investimentos em tecnologias da informação estão positivamente 
relacionados com o número de dimensões contempladas nas decisões judiciais relacionadas 
com judicialização da saúde. 

3.2 Fatores determinantes da judicialização 

Com a instituição da Constituição de 1988, ocorre a expansão do Poder Judiciário, 
emergindo, dentre as atribuições centrais, a judicialização das políticas públicas e o ativismo 
judicial (Ferreira e Costa, 2013). Para além dos determinantes constitucionais, Pandolfo, 
Delduque e Amaral (2012) apontam determinantes associados ao planejamento, execução e 
limites de atuação do Sistema Único de Saúde, bem como aspectos de caráter socioeconômico, 
que condicionam a judicialização da saúde no Brasil, a saber: (a) variáveis socioeconômicas e 
demográficas; (b) disponibilidade de acesso à saúde complementar; (c) tempo de espera por 
atendimentos; (c) disponibilidade de médicos; (d) condições da estrutura física de atendimento 
à saúde; (e) porcentagem de medicamentos prescritos efetivamente dispensados; (f) suprimento 
de medicamentos; (g) tempo médio de desabastecimento de medicamentos nas unidades de 
saúde; (h) acesso da população ao sistema de saúde; e (i) oferta de bens e serviços nos níveis 
de atenção e complexidade da saúde. 

Brauner e Furlan (2013, p. 120) apontam que as principais razões da judicialização da 
saúde provêm de medidas tomadas dentro das competências do SUS, sendo: “a reivindicações 
de acesso a medicamentos, insumos de higiene íntima, procedimentos médicos de saúde – 
cirurgias, consultas e exames” e a requisição de vagas para internação em hospitais vinculados 
ao SUS. A tendência de medicalização da vida, que transforma questões não médicas (variações 
na cultura, tensões ambientais, fatores externos que interferem na qualidade biopsíquica), 
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conforme Lima (2010), em problemas médicos também é destaque dentre as origens da 
judicialização da saúde. 

Sobre a exposição dos cidadãos às estruturas precárias de saúde, Ayres, França Júnior e 
Saletti Filho (2003) arguem que a vulnerabilidade se caracteriza quando os indivíduos estão em 
situação de fragilidade no acesso à garantia do direito à saúde seja pela exposição a doenças, 
falta de tratamento adequado ou ausência de estrutura de saúde pública que previna e trate as 
questões relacionadas a saúde de forma ampla (OMS, 1978). Posto isso, delineia-se a seguinte 
proposição: 

Proposição 04: O grau de vulnerabilidade social da região (ou dos requerentes) onde ocorre 
o processo de judicialização da saúde está positivamente relacionado com a taxa de 
julgamentos favoráveis aos requerentes, em detrimento dos apelos judiciais dos entes 
federativos. 

3.3 Padrões institucionais do campo e stakeholders 

O processo de estruturação institucional de um campo ocorre por meio de quatro 
elementos: (i) aumento das interações entre as organizações do campo; (ii) surgimento de 
estruturas de dominação e padrões claramente definidos; (iii) ampliação da carga de informação 
que as organizações do campo devem lidar; e (iv) o desenvolvimento de uma conscientização 
mútua entre os participantes desse grupo de organizações (DiMaggio, 1982).  

Nesse sentido, as jurisprudências na judicialização da saúde tornam-se um dos 
principais elementos institucionais que regulam a tomada de decisão de juízes, induzindo ao 
julgamento pela particularidade dos casos (isomorfismo normativo) e o favorecimento dos 
requerentes (isomorfismo mimético), dada a ausência de uma legislação que regule critérios 
analíticos e dimensões da tomada de decisão. Diante da complexidade inerente ao processo de 
tomada de decisão nos tribunais sobre a judicialização da saúde, no processo de representação 
dos problemas os atores criam mapas cognitivos para tentar simplificar tal complexidade em 
variáveis operacionalizáveis (Simon, 1991). Assim, elenca-se a seguinte proposição: 

Proposição 05: os argumentos dos stakeholders dominantes (dimensão Legal-Processual) são 
os mais citados nas decisões judiciais, detendo, assim, maior grau de explicação das decisões. 

Diversos estudos (Ventura, Pepe & Schramm, 2010; Torres, 2013; Soares & Calmon, 
2012; Rios, 2003; Pepe et al., 2010; Pandolfo, Delduque e Amaral, 2012; Moraes, 2017; 
Machado & Dain, 2012; Machado, 2008; Lima, 2010; Diniz, Machado & Penalva, 2014; Borges 
& Ugá, 2010; Asensi, 2010) têm tratado a judicialização da saúde de forma fragmentada, 
enfocando em sua grande maioria aspectos inerentes a aplicação da lei e dos direitos 
fundamentais, o acesso aos tratamentos e a necessidade de se considerar os impactos na gestão 
da saúde nas diferentes esferas de governo. Neste texto, tenta-se comtemplar uma visão mais 
ampla do problema em termos de tomada de decisão. 

Dentre os principais stakeholders que compõem o ambiente institucional do Judiciário, 
necessário citar o Ministério Público (dimensão Legal-Processual) que, conforme Machado 
(2008) é incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
individuais indisponíveis e dos direitos coletivos. O autor também ressalta que a Constituição 
Brasileira contempla a participação da sociedade civil organizada e do Ministério Público no 
controle da constitucionalidade das leis. Sobre a interlocução entre os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, estudos apontam a importância do delineamento das funções e 
competências, bem como a comunicação intra e inter poderes, por meio de banco de dados e 
sistemas automatizados que possibilitem comunicação em tempo real entre o sistema jurídico 
e as secretarias de saúde (Recomendação nº 31/2010 do CNJ; Pepe et al., 2010).  

Considerando as dimensões analíticas da judicialização da saúde (figura 01), entende-
se que os stakeholders a seguir são mais relevantes pois detém ao menos dois dos três atributos 
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analíticos propostos por Mitchell et al. (1997): (a) dimensão legal-processual, em especial os 
demais entes do judiciário e seu comportamento, são considerados dominantes, posto seu poder 
e legitimidade institucionalizados; (b) dimensão Executivo são considerados definitivos, pois 
além de possuir poder e legitimidade, estão em constante demanda em ações de judicialização 
e tem urgência nas decisões do judiciário para que possam fazer a provisão de recursos e ações 
decorrentes dos vereditos; (c) dimensão mercadológica e regulatória, em especial as indústrias 
farmacêuticas e a agência regulatória (ANVISA), são considerados perigosos pois caso o 
judiciário interfira desconsiderando os regulamentos de saúde determinados e as questões 
relativas à prática desleal de concorrência de medicações não regulamentadas, pode responder 
por tais prejuízos à sociedade e ao mercado; (d) dimensão sanitária, entende-se que essa possui 
stakeholders dependentes, pois, embora os pacientes possuam urgência e legitimidade de direito 
no tratamento pela lei, depende das argumentações do Executivo e das jurisprudências da 
dimensão. 

Posto que o Judiciário tem poder coercitivo de fazer valer suas decisões sobre os demais 
poderes (Mazza, 2013; Engelmann & Cunha Filho, 2013; Torres, 2003) como ente fiscalizador 
e guardião da Carta Magma, retoma-se que a dimensão interna (Fatores Internos) aos tribunais 
seja a principal determinante do desempenho das ações de judicialização em termos de garantia 
da equidade e universalidade do acesso. Uma vez que os demais poderes devem acatar as 
decisões judiciais, o desempenho da judicialização fica restrito principalmente às limitações 
internas dos tribunais e sua capacidade de interlocução com os stakeholders nesse processo.  

Dentre os argumentos que tornam as decisões dos magistrados favoráveis à 
judicialização, o princípio moral que trata da dignidade da pessoa humana, sobressai aos demais 
aspectos (dimensão legal-processual). Nesse sentido, a dimensão sanitária e a arguição médica 
em favor do paciente são os principais aspectos considerados na concessão da demanda judicial 
(Torres, 2013; Moraes, 2017). Estudos apontam que os tribunais consideram prioritário na 
decisão judicial a defesa do texto constitucional e o acesso à saúde do cidadão, sendo 
preponderante sobre questões de gestão pública (orçamento, restrição de recursos) e políticas 
de saúde conduzidas pelo Estado (Mazza, 2013; Engelmann & Cunha Filho, 2013).  

Algumas das razões para essa priorização dos requerentes são: (a) as falhas do Executivo 
em gerir a coisa pública, implicando em medidas coercitivas pelo judiciário até que se cumpra 
a sentença proferida em favor do demandante; (b) a sobreposição dos direitos fundamentais ao 
cidadão ao princípio da divisão dos poderes do Estado, fazendo com que o Judiciário venha 
intervir como guardião da Constituição nas ações do Executivo e até Legislativo; (c) a 
constatação de que o Executivo está descumprindo o texto constitucional ao não conseguir 
prover corretamente esses direitos; (d) o entendimento da unidade do Estado e interseção entre 
os poderes; (d) o poder do Judiciário em intervir aspectos econômicos financeiros do Estado 
em função do cumprimento da lei; (e) predomínio do juízo moral dos magistrados e ativismo 
político em prol do cidadão (Mazza, Engelmann & Cunha Filho, 2013). Logo: 

Proposição 06: Há uma relação negativa entre o número de decisões a favor dos stakeholders 
dependentes (dimensão Sanitária) e os investimentos do Estado (dimensão Executivo). 

Os procedimentos e práticas regulatórias para aprovação de medicamentos para uso no 
mercado brasileiro, quando não observados, podem induzir à concorrência desleal e ao 
crescimento de práticas de lobbying pelas indústrias farmacêuticas que desejam entrar no 
mercado brasileiro ou mesmo visam induzir ao consumo de medicamentos de maior vulto 
através de prescrições médicas. O judiciário também poderá intervir procurando alternativas ou 
novas aplicações médicas em tratamentos não regulados pela ANVISA ou com evidências de 
lobbying da indústria farmacêutica (Borges & Ugá, 2010), possibilitando a seguinte proposição. 

Nas decisões judiciais, dentre outros fatores, são consideradas as falhas do Executivo 
em gerir a estrutura de saúde pública, posto que essas deficiências implicam em aumento da 
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judicialização pela busca de tratamentos indicados na própria estrutura de saúde, mas não 
disponibilizados por esta, favorecendo as decisões em favor dos requerentes (Mazza, 
Engelmann & Cunha Filho, 2013).  
 

 
Figura 02. Dimensões analíticas da tomada de decisão na judicialização da saúde  

Proposição 07: Há uma relação negativa entre o grau de restrição à entrada de 
medicamentos/tratamentos não regulamentados na ANVISA e o número de decisões favoráveis 
aos seus requerentes. 

3. Considerações finais 
Buscou-se neste ensaio propor um modelo explicativo de dimensões que influenciam a 

tomada de decisão de juízes em processos de judicialização da saúde, relacionando os reflexos 
da representação deste problema no desempenho para a sociedade em termos de equidade e 
universalidade de acesso. A discussão teórica teve como enfoque as dimensões analíticas e 
principais stakeholders envolvidos no processo de tomada de decisão dos juízes, dada a 
complexidade de julgamento da judicialização da saúde.  

A revisão de literatura realizada mostra escassez de estudos empíricos sob a perspectiva 
de teorias sobre tomada de decisão deixa clara a necessidade de pesquisas que contemplem 
novas evidências para o desenvolvimento do campo. Ainda, verificou-se nos estudos revisados 
a limitação de tratar as decisões sobre judicialização da saúde sob o enfoque sistêmico, 
evidenciando os subsistemas inerentes a esse problema, tendo como suporte a Teoria das 
Organizações e Administração Pública. Embora o estudo apresente um corpo de proposições, 
faz-se necessário operacionalizar as dimensões e fatores do mapa cognitivo proposto a fim de 
testar empiricamente sua validade nos tribunais. 

O estudo contribui para essa lacuna teórica ao elucidar representação do problema da 
judicialização da saúde à luz do novo institucionalismo e teoria dos stakeholders, expondo o 
tema de forma sistêmica e interdisciplinar. Ainda, apresentam-se proposições relativas aos 
fatores internos dos tribunais que podem ser verificadas em outros estudos sobre judiciário (P1, 
P2, P3). Recomenda-se, para estudos futuros, a utilização de abordagens qualitativas, como 
painel de especialistas, a fim de testar a hierarquia proposta no mapa de decisão sobre 
judicialização, e quantitativas para verificar quais fatores interferem no desempenho desses 
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processos, seja em termos de produtividade dos tribunais ou no mapeamento das razões que 
originam a judicialização.  
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